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GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Bríto para todos 

EDITAL CONVOCATÓRIO 
Pregão Eletrônico nº 2021.12.02.1 

lªParte:PREÂMBULO 1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO, sito à Rua José Alves Pimente, 

1

ho. lll 1, 
Centro, Farias Brito - Ceará, por intermédio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe d~ a~ 
designados pela Portaria nº 01160221/2021, torna público, para conhecimento dos interebsa i , 

que no,. dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO n~ foi 
ELETRONICA, do tipo MENOR PREÇO que será regido pelo Decreto 10.024 de 20 de pJtem 

1 

de 2019, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, e subsidiariamente pela L~i .Fed. 
8.666 de 21 de Junho de 1993, o que determina a Lei complementar nº123/2006, 117~201.: 
suas alterações e demais exigências deste Edital. A presente licitação será no 
https://bllcompras.com. 1 'I 

2' Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 1 

1.0 DO OBJETO ] 
1.1 A presente licitação tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao at~ndirne 
das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme anex~sJ pa

1 

integrantes deste edital. 11 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO. i· ! 
2.1. O edital está disponível gratuitamente nos sítios: 1 

www.fariasbrito.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br /licitacoes e ·https: //bllcompras~com. ' 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: · · 1 

https: //bllcompras.com. 

3.0. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍC. IO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 06 de Dezemb.ro de 2021, às 17h.1·.·. . ·. 
3.2. Df\TA DE ABERT~RA DAS PROPOSTAS: 17 de Dezembro de 2021, às 8h30min. I . . 
3.3. INICIO DA SESSAO DE DISPUTA DE PREÇOS: 17 de Dezembro de 2021, às 9h. ~ 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo siste~a s 
observado o horário de Brasília/DF. . 1·· ; ; 

3.5._ Na ~hipótese de não haver exp~diente ou º~corre~do qualquer fato supe~e~iente que if1?pe~ 
reahzaçao do certame na data prevista, a sessao sera remarcada, para no mm1mo 48h a 1cl ortarii:. ' · 
respectiva data. ~ i 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 1 : ! 

4.1. A Prefeitura Municipal de Farias Brito está localizada na Rua José Alves Pimentel, nº. " 1 

Centro - Farias Brito/CE, CEP. 63.185-000, telefone: (88) 3544-1569. 1 · 

1 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 11 

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das Dotações Orçamentárias cpn~ta 
no quadro abaixo: 11 

1: 
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Ora ão Unid. Ore. Projeto/ Atividade Elemento de Despesa IHI 1 

02 01 04.122.0002.2.003.0000 3.3.90.30.00 illll 1 

02 03 20.122.0002.2.014.0000 3.3.90.30.00 11111 1 

02 04 04.122.0002.2.016.0000 3.3.90.30.00 1111 I! 
02 06 06.122.0022.2.021.0000 3.3.90.30.00 !!Ili 1 

02 06 26.122.0002.2.022.0000 3.3.90.30.00 IJll li 
03 01 12.122.0002.2.025.0000 3.3.90.30.00 1111 

03 01 12.361.0040.2.034.0000 3.3.90.30.001 1111 

03 01 12.365.0041.2.038.0000 3.3.90.30.001 llll 
03 01 12.361.0039.2.030.0000 3.3.90.30.001 Ili 
03 01 12.362.0039.2.036.0000 3.3. 90.30.001 1111 
03 01 12.364.0039.2.037.0000 3.3. 90.30.001 1111 

04 01 10.122.0002.2.043.0000 23.3.90.30.0d 111 
04 01 10.122.0002.2.045.0000 3.3.90.30.001 111 

04 01 10.302.0024.2.048.0000 3.3.90.30.001 Ili 
04 01 10.301.0025.2.050.0000 3.3.90.30.001 1111 

04 01 10.301.0025.2.052.0000 3.3.90.30.001 HI 
04 01 10.301.0025.2.054.0000 3.3.90.30.001 ' 

'11 l 1 
04 01 10.302. 0026. 2. 056. 0000 3.3.90.30.00\ Ili, 
04 01 10.302.0026.2.057.0000 3.3.90.30.00 l l!L 
04 01 10.304.0027.2.059.0000 3.3.90.3o.ooi ' H 
04 01 10.305.0028.2.060.0000 3.3.90.30.001 tll1 
04 01 10.305.0028.2.062.0000 3.3.90.30.001 : ili 
05 01 08.122.00022.063.0000 3.3.90.30.00 fli 
05 01 08.122.0002.2.064.0000 3.3.90.30.00 !!11 
05 01 08.243.0002.2.067.0000 3.3.90.30.00 lfll 
05 01 08.244.0031.2.073.0000 3.3.90.30.001 tm 
05 01 08.244.0032.2.074.0000 3.3. 90.30.001 flt 
05 01 08.244.0032.2.076.0000 3.3.90.30.001 llll 
05 01 08.244.0033.2.077.0000 3.3.90.30.001 Ili 1 
05 02 08.243.0038.2.079.0000 3.3.90.30.001 !li. 1 

6.0 DA PARTICIPA!;ÁO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARAÇÃO 1 . J' 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistem :Jf ~1 (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil) no site https://bllcompras.com. 1. · 

1 
i 

• AI • r • T • A • } : • Í; 

6.1.1. As regr~s para credenciamento estarao d1spornve1s no sitio eletrornco constante n.f.. 'u. bj~.·. 
1
e .. 1~ 2.2. deste edital. l · 11 i 1 

6.1.2. Qualquer dúvid,a em relação ao acesso n~ sistema operacional (bllcompras.cqm) p : 1~. r~ ser esclarecida atraves de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, 9u ?l M a 
através da _Bolsa d.e. Licitações ~o.Bra_sil, pelo e-mail: contato@~llc~mpras.ora.br. j · tM . 1 
6.2. Poderao part1c1par desta hc1taçao empresas sob a denommaçao d. e sociedades emp .. resfflj s 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 1anôni~19 é 
limitada) e de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularlljl~ 1 té 
estabelecidas neste País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitur~ fy1uni1j~i 1 ai 
de Farias Brito, e que satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor e deste edital. 1 JI 1 

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação virlculadafü o 
documento Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sbt ~ 
penalidades da lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação. 1 · 1 1 

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica idônea cuja narurezJI s .ja 
compatível com o objeto licitado. 1 

1 
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6.4.1 Os licitantes participantes deverão oossuir eguioamentos e instalacões no Municípi, 
de Farias Brito/CE. : l/j! Ili 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno P9tltr 
e as cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/20,07, c9w~ 
critério de ~esempate, preferência de contratação, o previsto na ~Lei Cqmplementar nº 123/201~6ll em seu Capitulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/ DAS AQUISIÇOES PUBLICAS. . li: 11 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Siste,j: a 
BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil) no site https://bllcompras.com, o exercício 11:1~ 
preferência prevista na Lei Complementar nº 123/2006. · 1. 

6.7. A Rarticipação implica a aceitação integral dos termos deste edital. ! : 
6.7.1. É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos: 
6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição; 
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios catistas e/ou prepostos com procuração; 
6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concord. ta 
recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação; ·.. '.li 
6.7.5. Impedidas de licitar e contratar com a Administração; 1 

6. 7 .6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar . com: ,a 
Administração; .. . r\1 .jll 

6.7.7. Declaradas inidôneas pela .Administração Pública, enquanto perdurarem os motim···J."ª.·•·.if 
determinantes desta condição; fj\ ·~1 
6. 7 .8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de f,~ 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Munic!:'.1

1

•

1

;'1 
Direta ou Indireta; . q~l 
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país; . 1 ; 
6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrat~ social não inclua o objeto desta licitação. . • ::, 

7.0. DA FORMA DE APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABIUTACÃO. . . . . .·. W~I 
7:~· o: licitantes ?everã~ .encam~~ar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da B~l.sarJ~.~ 
L1c1taçoes do Bras1l1 no s1t10 eletrornco https://bllcompras.com, os documentos de hab1llta~a~ 
exigidos neste Edital. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastradalfh' 
plataforma, com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horâh~ 
estabeleci~os p~~a ~bertura da sessão. pública, .. não sendo necessário o envio da proposta.·· ini;t·l·ia.1;

1

1
1 

como arquivo d1g1tahzado em anexo. til !JI 

7.1.1. Ao inserir a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada~ld9 
Objeto Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidâde J 1d~ 
proposta com o objeto licitado. .•.. ri l~l 
7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edi~a.1 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de Licitações do B~~~tll 
(https:f/bllcompras.com). l ljl 
7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação ;de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos h~ 
Art. 43, § 1°, da Lei Complementar n° 123/2006. 1 j i 

7.4. No campo "Informações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte: 11 i 
a) Indicação do lote e especificação do <?.bjeto licitado com todos seus itens, de acordo corw ~ 
disposto no ANEXO I -TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e~1b! "· 

1

111 

fabricante do produto; 1 • 
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b) Preço global do lote cotado em algarismos; li 1 

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; i 1 1 

7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno pq[~fi 
(EPP) que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123, de 2006, ! !op 
cooperativa de que trata o artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamentoild~ 
proposta e da documentação de habilitação, por intermédio de funcionalidade disponível l lnbl

1

! 
sistema eletrônico no site https: //bllcompras.com. l j li 
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses~f 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante! ldF 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte[.' :d. 0

1

1

! 

próprio licitante. !1! li 
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação, 1wo

1

r 
eles apresentados, até a abertura da sessão pública. lli li 
7.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propo~tas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçãd, 1~ 
julgamento das propostas. 1 ! 
7.9. Será vedada a identificação do licitante. . jl 
7 .10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classific~~{I> 
som. ente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público. após.

11

!·······.·.fi·'..! 

encerramento do envio de lances. . ~l ~j 
7 .11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, come.reiais e quaisquer outros que incidam direta1.f[{o .•.. ~ 
indiretamente no fornecimento dos bens/prestação de serviços. . U ['1 
7.12. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusl~~ 
responsabilidade do licitante, não lhe assistin. do o direito de pleitear qualquer alteração ~.1 b~.! 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Ili {j 
7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente ,~qr 
meio do Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no . sítio eletrô~J.db 
https://bllcompras.com, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão públi~~, 
acarretará .na inabifitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o. licita.

1

6·;·····.·ib.··.

1 

subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. ~i ·· 
:iJ ; 

8.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS :
1
) 'j 

8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro( a) fará as devidas verificações, avaliando 1 a 
ace!tabilidade ?.as mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, de. verá ~e~ .fundam.entadM' ~1 : 1 

registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os part1c1pantes. ··· jjl :I 

8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) ca .. sas. decimais em seus valolfe.s 1 

globais e unitários, inclusive em propostas de adequação, quando for o caso. j I 111 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a~ll •. I~ .. 
somente estas participarão da etapa de lances. Ili :1 

8.4. Na elaboração da proposta1 o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discrimin~dl? 
no Anexo I - TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto,füna 
fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constantejl!~~ ' 
Termo de Referência, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item de~era 
ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que co1~o:~ 
na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máxim

1

b 
do referido no Termo de Referência. I · 

1
/ 
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8.5. Serão desclassificadas as propostas que: Jil 1 

8.5.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que for1~'] 
omissas, vagas ou que apresentarem irregul~rida9~s insanáv~is ou defeitos capazes de dificult9

1
ír ~ 

julgamento; que se oponham a qualquer d1spos1t1vo legal vigente, mormente no que tange ?º~ 
aspectos tributários; ou que contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, pre~o~ 
unitários simbólicos, preços irrisórios ou com valor zero e. ainda, preços ou vantagens basea~as

1 
.. 

nas ofertas das demais licitantes; ou que contenha identificação do licitante. Ili Jj 

8.5.2 - Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus pre~osl.:.1 I 
unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência). !li ]! 
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e11Jos 
licitantes. li'I !!. 

il :! 
11 1 ~ 1 

9.0. DA ETAPA DE LANCES . 1i[ 1il 

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horário previsto no sub1tem 3;~3} 
quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresenta~d$ 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 111 !I 
9.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote. . . ili i 

9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máx(ITTi@ 
con~tante no T~rmo de Refer~ncia; e, c~so ? lo~e cotad? ~eja compos50 de. itens, .º preçp unit~tiW 
do item devera ser tambem igual ou mfenor aquele hm1te. Caso nao seJa realizada a fasejJldr 
lances, o licitante que cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual;rlo~ 
inferior ao limite máximo do referido Termo de Referência. )tj i!f 

9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último laps~ 
registrado no sistema1 ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitarjte! ' 
9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebid~ r.

1 

registrado em primeiro lugar. 1IJ 1l 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do v~Jqr 
do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) ~;~~ 1 
aos demais participantes. . . n li 
9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro( a) e o sistema no decorrer da etapa competitj1y~j 
o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a~, 
quando possível, sem prejuízos dos atos realizados. . fü m 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um terf:ipp 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridaslf~~ 
(vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes1 no sítio eletrônicôutiliz~d1p 
para a divulgação. Ili 1! 
9.4.2. Caberá ao licitante a responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negóbó 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da descOnexão]j/d~ 
parte do próprio licitante. , ]il li 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame sera o "Aberto e Fechado", nos termos do ».r;t. 

[l[ 111 

31, inciso II c/c Art. 33, do Decreto Federal n° 10.024/2019, observado os seguintes termos: !li 1:i 

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração.de 15 (quinze) minuto~; 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fecham~r~p 
iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriam~h~~ 
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. !111:1 

9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos~~ l!P 1 

sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores i~1P 
1 
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ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance finJi ~ 
fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. jll i! 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condi~~es ~e qu: trata, ~ item 9.5.3,,.ilº,~ 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de class1f1caçao, ate o max1mo de 3 (tres)} 
poderão oferecer um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso at~ ~ 
encerramento deste prazo. Ili I[ 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

1

le.

1 

njl. 
ordem crescente de vantajosidade. 11 Ji 

9.5.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5.4, hav1$r~ 
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordemt(!d@ 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigil0s~ 
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item editalício 9.5.s

1

l! 1i 

9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atendali~s 
exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, media1w~~ 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos estipulados no item 9.5.6. Ili I, 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à.comparação com os valores da prim~i~a 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o finiJdJ~ 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada R~(o 
Decreto n° 8538/2015. fl: l 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte queHse 
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lapd~ 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrªd~ 

ltt ,.-:' 
como ME ou EPP. f: l' 
9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últihia 
of~rta p~ra. des~mpate, obrigatoriamente _em valor inferior ao ,da primeira_ col~cada, no, ~raz911 ~e 
ate 5 ( cmco) minutos controlados pelo sistema, contados apos a comurncaçao automat1ca R.?lír~ 
~n~. Ht 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou nãJHe 
manifeste no prazo estabelecido1 serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) qud:l se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exerqfcfo 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior. C f 
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresaS'r4e 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizaqb 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;{'r i 
9.11. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critério~[qe 1 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguida~;; q~ 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto efechado. 11 .. : i' 
9.12. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. : ! 

1i ;,: 
I' i· 

10.0 DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA I', ! : 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá 

h· ,,. 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhqr 
preç?, para qu~ seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 1,d~.s 
previstas no Edital. i' i 
10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos deífiais 
licitantes. Ir 1: ' 
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10.3. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada ~rtj 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máxi~ci 
estipulado para contratação no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único ~d 
art. 70 e no § go do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019 e verificará a habilitação do licitante~ 
conforme disposições do edital. I' l 
10.4. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar no prazo de 2 (duas) horçs} 
através de e-mail (licitacao@fariasbrito.ce.gov.br) a proposta de preços e, se necessár\o) 
documentação complementar, devendo a proposta estar adequada ao último lance ofertado a9ps 
a negociação referida no item 10. 1 deste edital. 1 1 

10.4. 1. O não cumprimento da entrega da proposta final, dentro do prazo acima estabeleci~d 
(duas horas), acarretará desclassificação, sendo convocado o licitante subsequente, e ass,~~ 
sucessivamente, observada a ordem de classificação. !: 1 · 

10.4.2. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivame~t~ 
por meio do Sistema BLL (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil), no sítio eletrôni

1

ç:tj· 
https:l/bllcompras.com, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão públi<::a) 
acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licita~te 
subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação. li i 

:j'-. 

r· 1 

11.0 DA PROPOSTA DE PRECOS FINAL (PROPOSTA CONSOLIDADA) ! ! 
11.1. A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados .~tj. 
menor lance, nos termos do Anexo II - Proposta de preços deste edital, com todas as fol~p~i 
rubricadas, devendo a última folha vir assinada pelo representante legal do licitante citado pà 
documentação de habilitação, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras pLI 
entrelinhas, com as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca e/b4 
fabricante do produto e demais informações relativas ao bem ofertado. 1· f, 

1:' .1 

11.1.1. A apresentação da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará fiel 
desclassificação da mesma. ji r 
11.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da s~IJa 
em1ssao. . r .i 
11.3. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinatfd: 

. . 1· .. 

no edital. f i 
11.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo. 1· : 
11.5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e dem~Js: 
ônus atinentes à entrega do objeto. !, ! • 
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atra~é~ 
de empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regim~, 
das cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitarise; 
ao mesmo regime de qualquer outro agente econômico. ' i 
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. i 

12.0 DA HABILITACÃO 
12.1. OS DOCUMENTOS 
SEGUINTE FORMA: 

i 1 

DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS ~A 
1: 1' 

a) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF; 
b) Cópia da Inscrição Estadual ou Municipal, se houver; 

1: 
1 ' 

I' ,. 

c) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio; 
d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 

2G 

.. ' 



GOVERNO MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Bríto para todos 

e) Prova de regularidade fiscal para com os Tributos e Contribuições federais; 
f) Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União; 
g) Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (INSS) - CND; 

! 
i 
1 
i' j 
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h) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST; : . 
j) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na ~.u~ta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso ide 
sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 1 : . 

k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta Comér<tial. 
da sede do Licitante; ! i ' 
1) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de dir~tqri~ 
em exercício; i 1 · · 

m) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeirai $rrl 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo qrgãq 
competente, quando a atividade assim o exigir; 1 i : 
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da p~s~oa: 
jurídica· 1 1 ' 

o) Co~provação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatívelbem 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediaqt~} a: 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privadg;( : 
o.1) No caso de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá[ ~er; 
apresentado com firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhadc;r 'çié 
documento de identidade do signatário para confrontação da assinatura; i H · 
p) Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, .~qm· 
validade para a data do Certame~ ! f ·. 

q) Licença ou certificado de conformidade emitido(a) pelo Corpode Bombeiros Militar; 1. j• '. 
r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empreg9d,0s; 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores d~ '.lfr 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatqrie} 
anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; t l . 
s) Declaração emitida pela licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisito~ 8e' 
habilitação. ' L · '. 
12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento~ da' 
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos h~;. po' 
máxi~o, 90 (n_oventa) dias, conta_dos _?té a ,da~ da re~lização da licitação ou, se emitidosj'9or' 
prazo 1ndetermrnado, conforme leg1slaçao do orgao expedidor. ; j 

12.2.l. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa} dias os atestados técnicos e comprovaçõe~ ~e 
inscrições. : i 

12.3. Os documentos que não possuírem campo próprio para anexação no sistema deverãq ser 1 

inseridos no campo "OUTROS DOCUMENTOS". i 1 • 

: fl 

13.0 OUTRAS DISPOSICÕES 1 1 : 

13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa! 
de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Feder~! h0 ! 

11.488/2007, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação dp(~)i 
pregoeiro( a), para a regularização do(s) documento(s), podendo tal·p· razo ser prorrogado por ~·9yal: 
período, conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006. 1:. 1 ; ""·-... ,,,, __ ,_""~""-""'--"=--~--~ .... ,,.,..~_.,,~-...,.~""'""'~--,,,,~~.'.'""-""-- .:·.··~L"'"-_, 
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13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecitjo~ 
implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) 
pregoeiro(a) convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
14.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observadq e;> 

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que nortei~ 
a contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência~ 
ou a média de preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade. · · 
14.1.1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata. 
14.1.2. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado p~la 
Administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo o 
licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços. · 
14.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo 
constante daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que 
cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite 
máximo do referido Termo de Referência. 
14.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender;:às 
exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando ~Uéi 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e ass'jro 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. .··. '·· 
14.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art. 44i § 
2°, da Lei Complementar nº 123/2006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), sêrá 
convocado na ordem de classificação, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior 
ao melhor lance registrado, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito çle 
preferência. · · 

15. DA DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTAS: 
15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais, C()IT\ 
omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
15.1.1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência ;r10 
processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 
15.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

16. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
16.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, informando o 
número deste pregão no sistema do bllcompras.com e o órgão interessado. · · ·· 
16.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para 
pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
16.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mail 
àqueles que enviaram solicitações, no prazo de 2 (dois) dias úteis. · 
16.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através da 
plataforma no site https://bllcomoras.com, ou pelo e-mail licitacao@fariasbrito.ce.gov.br .. 
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16.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados. 
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como 
se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
16.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação ~m 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
16.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública. 
16.9. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a 
mesma no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta. 
16.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 
dias para apresentação das razões por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma no site 
https:l/bllcompras.com, ou pelo e-mail licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Os demais 
licitantes ficam desde logo convidados a apresentar· contrarrazões dentro de igual prazo, que 
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista 
imediata dos autos. 
17.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer} 
nos termos do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(aj 
Pregoeiro( a) estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. · 
17.4 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis çle 
aproveitamento. 
17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no 
endereço eletrônico constante no subitem 2.2, deste edital. · 

18. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
18.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. .·· 
182 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
18.3. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da 
origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a} e 
adjudicará o objeto ao vencedor. 
18.4. O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação escrita. 
18.5. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

19. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
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19.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa 
ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido 
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
19.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução totalou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso Ido art. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplic9da 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido 
de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1 % (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso" na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; · .... 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual . total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada .em , 
dobro na reincidência; · 
c) de 5% (cinco por cento} do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualqu~r · 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) diàs 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar corn o 
Município de Farias Brito, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pélos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no indso 
anterior. 
19.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II é III 
do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
19.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
19.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
de atos ilícitos praticados; 
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III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 
19.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
19.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
19.8 As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de 
não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com 
este edital, e no prazo de 48h comunicarem seu desinteresse. 

20. DA CONTRATACÃO 
20.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a 
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 
solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
neste edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período .da 
contratação. 
20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, 
ou recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), 
desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos 
habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato. · 
20.4. A forma de pagamento, prazo contratual, reajuste, recebimento e . demais condições 
aplicáveis à contratação estão definidas no Anexo V - Minuta do Contrato, parte deste edital. 

21. DAS DISPOSICÕES GERAIS 
21.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 
competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. · 
21.2. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação. 
21.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o não 
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO. 
21.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se 
trate de originais. 
21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se­
ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente 
em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Farias Brito. 
21.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. ~ 
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21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
21.8. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia autenticada por cartório competente. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
21.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emiti.das 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
21.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o 
devido protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitação, via e-mail institucional 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br, ou no próprio chat da plataforma do site 
https://bllcompras.com "sala virtual" onde estará acontecendo o certame. 
21.11. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa 
ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 
21.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente. 
21.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliaÇão 
da disputa. · 
21.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa :ao · 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou iao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar nº 123/2006, independentemente da adoção 
de providências quanto à responsabilização penal, com fundamento no art. 299 do Código Penal 
Brasileiro. 
21.15. Serão considerados como não apresentadas as declarações, não assinadas pelo 
representante legal das empresas ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de ·· 
assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em quê a 
declaração deva ser apresentada. · 
21.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital · 
será o da Comarca de Farias Brito, Estado do Ceará. · · 

22. DOS ANEXOS 
22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I -Termo de Referência (Orçamento Básico) 
ANEXO II - Proposta de Preços 
ANEXO III - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor 
ANEXO IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de habilitação 
ANEXO V - Minuta do Contrato 

Farias Brito/CE, 02 de Dezembro de 2021. 

Tiago de Araújo Leite 
Pregoeiro Oficial 
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4. PREO
4.1.  0  future Contrato tefa  vigencia  ate  31/12/2022,  a contar da data  de  sua  assinatura,  ou
enquanto decorrer a fomedmento dos produtes dentro da vigencia de mesmo.

5. EHrTREGA E RECEBIMERTo pRODuiios
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5.2. A Contratada deverá efetuar o fornecimento dos produtos em equipamentos e instalações 
localizadas no Município de Farias Brito, dentro das exigências da Agência Nacional de Petróleo -
ANP. 

6. ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1. As despesas do futuro Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro 
Municipal, previstos nas Dotações Orçamentárias descritas no Edital Convocatório. 

1. PAGAMENTO 
1.:1.. o pagamentó ·das produtos fornecidos. será efetuado pela Administração, obedecidas as 
requisições, em moeda corrente, conforrne"'h"''Vâlôr apresentado na fatura ·'correspondente e 
certificado pelo setor competente limitando-se o desembolso máximo em confórmidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias. 
7 .2. O pagamento será efetuado através deTransferência Bancária. 

8. OBRIGAÇÕES' DA CONTRATADA ··• .. · .. .·· .· ·. . . ··.. . .·· 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE são as discriminadas na Minuta Contratual, parte integrante 
do Edital, independente de sua transcrição. · · 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as discriminadas na Minuta Contratual; párte 
integrante do Edital, independente de sua transcrição . 

. FARIAS BRITO/CE, 29 de Novembro de2021. 

1 

are~E~~çi~I 0 .... •· •. ·. ·• .· .. 
·· sasdofl.lndo•Gera1··· 

Aliomar Liberal o de Almeida Júnior 
Secretário Municipal de Educação 

Antônia da Penha Sena Pierre 
Secretária Municipâl deAssistêllcia··sacial 
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ANEXOU 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Ao Município de Farias Brito, Estado do Ceará. 

35 

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, 
especialmente os do Decreto n° 10.024/2019 e das Leis n° 10.520/2002 e 8.666/1993, 
bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico n° 
2021.12.02.1. 

Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens 
especificados no Anexo I, caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Obieto: Aquisição de combustíveis destinados ao atendimento das 
necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme 
especificações apresentadas abaixo. 

LOTE 01 -GASOLINA COMUM 
1 Gasàlina comum Litro 196.000 

LOTE 02 - OLEO DIESEL COMUM 
1 Oleo diesel comum Litro 248.000 

LOTE 03 - OLEO DIESEL S-10 
1 Oleo diesel 510 Litro 215.000 

Valor 
Marca Unitário 

Total: 

Valor 
Total 

Valor Total da Proposta: R$ ............................ ( ................................. _ .......................... )-

Proponente: .................................................................................................... . 
Endereço: ..................................................................................................... .. 
CNPJ: ............................................ .. 
Data da Abertura: .......................................... . 
Horário de Abertura: .................................... .. 
Prazo de Entrega: Conforme Edital e Contrato. 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Data: ........... _ .......................................... . 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

36 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
2021.12.02.1, junto ao Município de Farias Brito/CE, que não possui em seu quadro de pessoal, 
empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, ........................................... . 

DECLARANTE 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

37 

CNOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de 
direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, Pregão Eletrônico n° 
2021.12.02.1, junto ao Município de Farias Brito/CE, que cumpre integralmente os requisitos 
para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4°, da Lei n° 10.520 de 17 de 
Julho de 2002, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos de descumprimento. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

Cidade/Estado, ........................................... . 

DECLARANTE 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

38 

Contrato que entre si celebram, de um lado o 
Município de Farias Brito/CE, através do(a) 
..................................................... , e do outro 

O Município de farias Brito, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n.0 07.595.572/0001-00, através do ..................................................... , neste 
ato representado pelo( a) ...................................................... , o(a) Sr( a) . 
...................................................... , inscrito(a) no CPF nº ...................................................... , 
apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 
.................................................................................................. , estabelecida na 
........................................................................................... , inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 

........................................... , neste ato representada por 

....................................................................... , inscrito no CPF nº .................................... , 
apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o 
resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2021.12.02.1, tudo de acordo com 
as normas gerais da Lei n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei inº 
10.520/02 - Lei que Regulamenta o Pregão, na forma das cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2021.12.02.1, de acordo com às 
normas gerais da Lei n° 8.666/931 e suas alterações posteriores, bem como com a Lei n° 
10.520/02 - Lei que Regulamenta o Pregão, devidamente homologado pelo(a) Sr(a) • 
• 1 1 1. 1 1 1 1 1 1 1 • ._ •••••••••••••• 1 •• ••• 1 1 1 1 1 • 1 1 1 • 1 1 1 1 • 1 1 •• • t • 1 •••••••• 1 1 I' 1 1 1 1 1 1 • 1 ~ 1 • 1 1. 1 •• ll 11 .......... 11 ••• 1 1 •• 1 •• ~ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente Instrumento tem como objeto a aquisição de combustíveis destinados ao 
atendimento das necessidades das Unidades Gestoras do Município de Farias Brito/CE, conforme 
especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-::se 
vencedora, conforme discriminado no quadro abaixo: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
3.1. O objeto contratual tem o valor total de R$ .................. ( ........................................... ). 
3.2. O valor do presente contrato não será reajustado. 
3.3. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 6W 
Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 6/1 
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3.4. Para a efetivacao do que trafa a item anterior, dever5 a Contratada appesentar requerimento
formal a Administrpgiv Municipal soltc'ifendo a reequilforio econ6mico-financelro do(s} pre€o(s) do
item(rts) que se fizertem) neeessario(s) para a justa remunerag5o dots) fornecimento(s), devendo
a  referido  pedido ser acompanhado da{s)  nota{s) fiscal tis) de entrada da(s)  mercadoria(s),  do
pen'odo compreendido eritre a data da contratac5o e da solfcitagiv, que sera formalizado atrav6s_  ,J__     I..____£  ___  ___J=J-J-I-I---I-pela

da Lei no 8,666/93,Contratante, em obediencia ao
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8.1.5. Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato. 
8.1.6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, § 1° da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada. 
8.1.7. Entregar de acordo com as solicitações da Secretaria/Fundo contratante, devendo os 
mesmos ser entregues imediatamente após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, sendo 
as despesas com a entrega de sua responsabilidade. 
8.1.8. Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s)/bem(ns) que vier(em) a ser recusado(s) por 
justo motivo, sendo que o ato de recebimento não importará em sua aceitação. 
8.1.9. Efetuar a entrega do(s) produto(s)/bem(ns) em transporte adequado para tanto, sendo que 
os mesmos deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de 
industrialização e o prazo de validade, quando for o caso. 
8.1.10. Caso a Contratante venha optar por entrega programada a Contratada deverá dispor de 
instalações condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos/bens pondo­
os a salvo de possível deterioração. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A Contratante obrigar-se-áá: 
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) prodüto(s) 
objeto deste Contrato. 
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada, através da Secretaria/Fundo Municipal 
contratante, a execução do objeto contratual. 
9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como 
zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. À Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 
a 88 da Lei n° 8.666/93, e suas demais alterações. 
10.2. O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às 
seguintes sanções: 
I - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplicada 
nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
a) de 1 o/o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na 
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; ~ 
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c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Farias Brito1 por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
10.3. A Prefeitura Municipal de Farias Brito, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito, 
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se 
dos danos e perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO 
11.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará 
automaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da 
Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da Administração, com relação as normas 
contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no presente Instrumento. · 
11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelaç~o 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
11.3.1. Omissão de pagamento pela CONTRATANTE; 
11.3•2. Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes1 mediante aviso por escrito 
com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito 
com a antecedência definida no subitem anterior. · 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
12.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante 
Termo Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o 5º (quinto) dia 
útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ANEXOS 
14.1. Integram o presente contrato todas as peças que formaram o procedimento licitatório, a 
proposta apresentada pela Contratada, bem como eventuais correspondências trocadas entre as 
partes, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 



GOVEIU•W MUNICIPAL 

FARIAS BRITO 
Uma Farias Brito para todos 

15.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Comarca de Farias Brito - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as 
partes e as testemunhas abaixo firmadas. 

Farias Brito/CE, ................................................ . 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1) .......................................................................... CPF ....................................... .. 

2) .......................................................................... CPF ....................................... .. 
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